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A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 141, de 04 AGO 2014) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

   

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões 

 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 23 de julho de 2014, às 

10h00min, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel. PM PAULO ROBERTO CABRAL DA 

SILVA, Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para 

deliberar e julgar os requerimentos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber: 
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Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 
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I. Requerente: 

 

SD PM QPMG Mat. 920114-9 – ANDRÉ NIVALDO FERREIRA DA SILVA 
 

Objeto: 

 

Promoção à graduação de Cabo PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII, da 

Lei Complementar nº 134/2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Dos Fatos: 

 

O demandante revela que se encontra atualmente participando do CFC 2014, estando 

na iminência de concluir o aludido Curso de Formação; Que responde ao Processo Crime 

tombado sob o nº 0001118-13.2007.8.17.0100, denunciado nos termos dos arts. 33 e 35 da Lei 

nº 11.343/06, em tramitação na Segunda Vara da Comarca de Abreu e Lima/PE. 

Foi submetido a Conselho de Disciplina, instaurado por força da Portaria do 

Comando Geral 978 de 10 de setembro de 2009, publicada no boletim Geral nº 168, de 16 de 

setembro de 2009, tendo sido distribuído a 5ª CPDPM, por meio da Portaria do Corregedor 

Geral da SDS nº 353, de 15 de outubro de 2009, publicada no Diário Oficial nº 196, de 21 de 

outubro de 2009, com a finalidade de apurar as acusações imputadas ao requerente.  

Consta ainda autuação em flagrante delito, acusado de ser facilitador da entrada de 

drogas e telefones celulares no estabelecimento prisional – COTEL em Abreu e Lima/PE, 

quando de serviço na guarda interna, no dia 11 de junho de 2007. 

Válido dizer que as acusações imputadas ao requerente no processo criminal, ao qual 

este se encontra respondendo, foram apuradas por meio do Conselho de Disciplina nº 

10.102.1010.0093/2009.2.4.  

Eis um segmento do parecer de conclusão do Bel. Sérgio Loreto Neto, Parecista 

Técnico da Corregedoria Geral/SDS, afirmando que: 

 

[…] “pelas provas carreadas nos autos, torna-se evidente que o aconselhado é 

inocente das acusações que lhe foram impostas pela Portaria Instauradora do presente feito, 

sendo o policial cumpridor de seus deveres e empenhado na manutenção da ordem e disciplina 

na Unidade Prisional onde estava escalado. Restou claramente evidenciado que as denúncias 

formuladas contra ele foram fruto de um ardil arquitetado pelo detendo Fabiano Siqueira Duarte, 

conhecido por Pink”. 

[…] 

 

Resta claro que o requerente não realizou qualquer tipo de conduta ilícita, apenas 

cumpriu com o dever inerente ao policial militar, sendo este uma vítima das inverdades de um 

meliante, não tendo sido encontrada qualquer importância com o miliciano em destaque, 

tampouco houve qualquer tipo de facilitação de entrada de mercadorias no interior do presídio 

ao qual a praça encontrava-se de serviço, muito pelo contrário, foi o requerente que por iniciativa 

própria procedeu com a revista encontrando o material ilícito.  

Finalizou requerendo que não seja prejudicada a promoção do requerente à 

graduação de cabo, caso haja a conclusão do curso de formação com o devido aproveitamento. 

Feito este sucinto relato, passamos a fundamentação.                                                                                                                                                             
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Da Fundamentação: 

   

Preliminarmente, importa ressaltar o disposto no Art. 21, inciso XII da Lei 

Complementar nº 134/2008, que revogou a Lei Estadual nº 12.344/2003, e passou a dispor sobre 

a carreira de Praça e o Quadro de Oficiais de Administração nas Corporações Militares Estaduais, 

sobre o Quadro de Especialistas da Polícia Militar de Pernambuco - PMPE, e dá outras 

providências, ao estabelecer os requisitos necessários para o interessado concorrer às vagas para 

graduação superior por antiguidade, adiante transcritos: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que:  

I - […] 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP.  

 

Perlustrando os autos, verifica-se que o demandante responde ao Processo Crime 

tombado sob o nº 0001118-13.2007.8.17.0100, denunciado nos termos dos arts. 33 e 35 da Lei 

nº 11.343/06, em tramitação na segunda Vara da Comarca de Abreu e Lima/PE. 

Ademais, o Colendo Conselho de Disciplina, 5ª CPDPM, conclui os trabalhos no dia 

27 de abril de 2010, presidido pelo Cap. PM GILVAN CORREIA DOS SANTOS e demais 

membros, os quais livres e conscientemente, resolveram, de acordo com o Art. 12, §§ 1º e 2º da 

Lei nº 3.639 de 19 de agosto de 1975, por unanimidade de votos: 

 

a) Que o Sd PM Mat. 920114-9 – ANDRÉ NIVALDO FERREIRA DA SILVA, 

NÃO É CULPADO das acusações que lhe foram impostas de acordo com a transcrição da 

Portaria Instauradora deste feito administrativo, conforme ficou apurado ante as provas careadas 

na fase de instrução, pois a motivação da acusação não comprovada se deu, possivelmente, em 

virtude do aconselhado ter evitado a entrada das drogas, celulares e do dinheiro naquele Centro 

Prisional que, conforme explicita os autos, fora arquitetado pelo detento Fabiano Siqueira 

Duarte, conhecido na comunidade carcerária pela alcunha de pink. Mister citar que conforme 

depoimentos de testemunhas arroladas nestes autos, o aconselhado fazia parte de uma das 

guardas que era bastante exigente no que se refere a manutenção da disciplina  e conduta diária 

dos reclusos, bem como no procedimento das revistas dos materiais que eram encaminhados 

para serem entregues aos reclusos daquele Estabelecimento Prisional. 

b) Que o Sd PM Mat. 920114-9 – ANDRÉ NIVALDO FERREIRA DA SILVA, 

POSSUI CONDIÇÕES DE PERMANECER COMO MEMBRO DA POLÍCIA MILITAR DE 

PERNAMBUCO, em razão de que, na visão deste Colegiado, inexiste nos autos qualquer 

motivo ou bem jurídico tutelável pelo múnus público que justifique qualquer sanção disciplinar 

ao aconselhado, em virtude da não comprovação das acusações citadas na exordial. 

Em tempo, a matéria fática apreciada nos presentes Autos, encontra-se descrita na 

Portaria nº 978, de 10 de setembro de 2009. 

Demais a mais, abriu-se vistas dos autos ao Ministério Público em cumprimento ao 

disposto no art. 7º, § 2º da Lei Estadual nº 11.929/01. Tendo o parquet ofertado parecer no 

sentido de que os fatos que ensejaram este procedimento são de natureza disciplinar, tendo o 

colegiado sugerido a sua permanência nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, não 

cabendo a adoção de quaisquer outras medidas que sejam da alçada do Ministério Público (no 

tocante ao controle externo da atividade policial) ou de outros poderes e órgãos da 

Administração. 
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Destarte, as provas contidas no Processo Administrativo Disciplinar (Conselho de 

Disciplina) são no sentido de que esta corte administrativa, julgue pela PROCEDÊNCIA do 

pleito, uma vez que restou claramente evidenciado que as denúncias formuladas contra o 

requerente foram frutos de um ardil arquitetado pelo detento Fabiano Siqueira Duarte. 

 

  Ex positis:    
   A Comissão de Promoção de Praças, legitimada nos argumentos esposados 

e sob o manto do art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, 

pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, desde que conclua o Curso com aproveitamento. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

II. Requerente.  

 

SD PM QPMG Mat. 108059-8 – PAULO COSME DA SILVA 
 

Objeto: 
 

  Promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do art. 21, 

XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

 

 O demandante se encontra atualmente participando do CFS 2014/6ª Turma, 

estando na iminência de concluir o aludido Curso de Formação; que se encontra subjudice 

respondendo aos Processos Crime nº 0048313-92.2010.8.17.0001, como incurso na pena do art. 

210, §1º do CPP, em tramitação na Vara da Justiça Militar e Processo Crime nº 1443-

84.2012.8.17.8127, em tramitação no 3º Juizado Criminal da Capital. 

 Acostou aos autos cópia da denúncia e certidões da JME, TJPE, Justiça Federal 

e Termo de Audiência Preliminar. 

 Que o requerente é Soldado, detentor do comportamento Excepcional. 

 Cumpre salientar que o querelante respondeu na justiça comum, perante o 3º 

Juizado Especial Criminal da Capital, processo nº 1443-84.2012.8.17.8127, tendo sido este 

arquivado pela Extinção da Punibilidade, por haver perdão ou renúncia do direito de queixa da 

vítima. 

 Esclarece que o motivo da ação penal foi tão somente um disparo acidental 

ocorrido no alojamento de Cabos e Soldados na sede do 16º BPM, que atingiu superficialmente 

o Sd PM Anderson Luis Borges do Nascimento. 

 Sustenta que conforme o Art. 107, V do CP e em atenção ao princípio do non bis 

in idem, não poderá ser novamente punido na AJME, pelo fato de haver sido julgado no 3º 

Juizado Criminal da Capital, tendo sido este arquivado pela Extinção da Punibilidade. 

 Finalizou ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal nos dispositivos 

supra elencados da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008.  

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto do Parecer do Ministério Público – Central de Inquéritos da Capital: 
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PARECER. 

 

Trata-se de sindicância instaurada no âmbito do 16º Batalhão da Policia Militar do 

Estado de Pernambuco, e, ao final das investigações, a autoridade sindicante resolveu indiciar 

PAULO COSME DA SILVA pelo delito de lesão corporal culposa, de acordo com o art. 210, 

do CPM, entendimento, presentemente, encampado por este órgão ministerial. 

Com efeito, o delito acima, em visa da pena abstrata, integra o rol dos delitos de 

menor potencial ofensivo, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 10.259/01. Assim 

sendo, a competência para conhecer da matéria reside no Juizado Especial Criminal do local 

onde ilícito supostamente ocorreu. 

Mister salientar que, de acordo com entendimento majoritário do Supremo Tribunal 

Federal aplica-se a Lei nº 9.009 aos crimes militares. 

Ante o exposto, concessa vênia, entendo que os presentes autos devem ser 

encaminhados a esse Juizado Especial Criminal da Capital, para fins de adoção das medidas 

legais cabíveis, tendo em vista a competência do referido juizado no que tange aos delitos 

considerados de menor potencial ofensivo. 

 

Recife, 10 de agosto de 2012. 

 

Promotora de Justiça 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

 Da Fundamentação:  

 

 O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, 

XII, da Lei Complementar nº 134/2008. Vejamos o seu inteiro teor, in verbis: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

I a XI – omissis. 

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças. 

 

Trata-se, em tese, do delito previsto no art. 129 do CPB, afeto à Ação Penal Pública 

Condicionada à Representação. 

  Analisando o acervo apresentado a esta Comissão de Promoção de Praças, 

verificasse que o requerente praticou os fatos apontados na Solução de Sindicância instaurada 

pelo Comando do 16º BPM, a qual serviu para subsidiar o parecer do Ministério Público. 

Observando o termo de Audiência Preliminar ocorrida no dia 08 de novembro de 

2012, entre o ofendido ANDERSON LUIS BORGES DO NASCIMENTO e o autor do fato 

PAULO COSME DA SILVA, perante a conciliadora Maria Cláudia Barros da Silveira, no 3º 

Juizado Especial Criminal da Capital, as partes resolveram conciliar o presente feito, tendo 

havido o compromisso expresso por parte do Autor do fato de não mais realizar a conduta 

descrita no TCO. Ambos se comprometeram a se respeitarem mutuamente, não se agredindo e 

não se ofendendo, tanto fisicamente quanto moralmente, deixando cada um viver a sua vida. 

 Vejamos excerto da Sentença do 3º Juizado Especial Criminal da Capital. 
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Processo nº 0001443-84.2012.8.17.8127-Turma IT. 

Ofendido:Anderson Luis Borges do Nascimento 

Autor do fato: Paulo Cosme da Silva. 

   

SENTENÇA 

 

  Vistos...  

  Isto posto, nos termos do art. 107, Inc. V, do Código Penal, decreto a 

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE do autor do fato PAULO COSME DA SILVA e o consequente 

arquivamento do feito. 

  Feitas as necessárias anotações e comunicações arquivem-se. 

  P.R.I 

  Recife, 08 de novembro de 2012. 

 

  Gilvan Macêdo dos Santos 

   Juiz de Direito 

    

  Com efeito, foi juntada aos autos Antecedentes Criminais da Vara da 

Justiça Militar, certificando que se efetuou busca nos arquivos daquela Corte de Justiça Militar 

Estadual, sendo encontrado em seu desfavor, o registro de denúncia ofertada pelo Ministério 

Público, por sua Central de Inquéritos, nos autos do Processo Crime nº 0048313-

92.2010.8.17.0001/ Dist. JME – 7.429, diz-se de Ação Penal movida pela Justiça Publica contra 

o requerente, onde ao mesmo é imputada a prática dos delitos previstos no art. 210, §1º do CPM, 

o qual se encontra em tramitação, e os autos do processo nº 0062123-37.2010/Dist. JME-7.454, 

dando-o como incurso nas sanções penais do Art. 210, §1º do CPM, o qual também está em 

tramitação naquela Corte de Justiça Militar Estadual. 

  O autor sustenta em seu benefício o princípio do no bis in idem 

. 

  Na definição do Professor Fábio Medina Osório (apud GUEDES, 2006, 

p.1): 

“A idéia básica do no bis in idem é que ninguém pode ser condenado duas ou mais 

vezes por um mesmo fato. Já foi definida essa norma como princípio geral de direito, que, com 

base nos princípios da proporcionalidade e coisa julgada, proíbe a aplicação de dois ou mais 

procedimentos, seja em uma ou mais ordens sancionadoras, nos quais se dê uma identidade de 

sujeitos, fatos e fundamentos [...].” 

 

Em tempo para caracterizar o bis in idem, há a necessidade de coexistirem dois 

elementos: a mesma causa de pedir e identidade do réu. O Estado será sempre o autor, por ser 

ele o único titular do ius puniendi. Quanto à causa de pedir, o autor em comento lembra que 

“tratar-se de um mesmo fato, do qual se extrai a consequência jurídica”, com efeito, “não se 

trata de indicar um dispositivo legal, e a ele ficar-se atrelado. O fato permanece o mesmo, 

independentemente da roupagem legal que eventualmente ganhar em um segundo processo, 

reitere-se, abordativo do mesmo fato”. 

Do que se extrai do bojo processual, é que as provas contidas nos autos indicam que 

os dois processos possuem mesmos autores, réus e fatos base para as denúncias.  

Neste diapasão, os membros da Comissão de Promoção de Praças, com supedâneo 

na discricionariedade do art. Art. 21, inciso XII, da L.C. nº 134/2008, concluem os trabalhos 

julgando PROCEDENTE o pedido requerido, por haver ficado demonstrado nos autos que se 

trata de fato que já fora objeto de análise e decisão transitada em julgado na esfera comum, não 

cabendo mais julgamento na Auditoria Militar Estadual, sob pena de ferir os princípios do bis 

in idem e ainda res judicata.  
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Ex positis: 

 

Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, 

e fundamentado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugna 

pelo DEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento. 

 

 

III. Requerente. 

 

SD PM QPMG Mat. 106404-5 – SANDRO ALVES DA SILVA 
 

Objeto: 

 

  Promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do art. 21, 

XII da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

 

 O demandante encontra-se atualmente participando do CFS 2014/6ª Turma, 

estando na iminência de concluir o aludido Curso de Formação; que se encontra subjudice 

respondendo aos Processos Crime nº 5179.866.2011.8.17.0001, como incurso na pena do Art. 

1º, §2º c/c o §4º inc. I e II, da Lei nº 9.455/97, em tramitação na Segunda Vara dos Crimes 

Contra Criança e Adolescente da Capital e Processo Crime nº 179.953.2012.8.17.0990, como 

incurso nas sanções do Art. 15 da Lei nº 10.826/03, em tramitação na Segunda Vara Criminal 

da Comarca de Olinda. 

   Acostou aos autos cópias das denúncias e certidões da JME, 

TJPE, Justiça Federal. 

   Que o requerente é Soldado, detentor do comportamento Bom. 

    

  Finalizou ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal nos 

dispositivos supra elencados da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008.  

 

É a primeira vez que requer. 

 

  Vejamos excerto da denúncia ofertada pelo Ministério Público: 

 

  “O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através de sua 

Promotora de Justiça, com exercício na Central de Inquéritos, vem, respeitosamente, perante 

V. Exa., no uso de suas atribuições legais e com fulcro em Inquérito Policial anexo, nos termos 

do art. 257, I do CPP, DENÚNCIAR as pessoas de: 

  […] e SANDRO ALVES DA SILVA, brasileiro, Policial Militar, RG 

48626... , pela prática das condutas delituosas a seguir narradas: No dia 10 de fevereiro de 

2011, por volta das 12h em baixo do viaduto Joaquim Cardoso, na ilha de Joana Bezerra, nesta 

cidade, os ora denunciados, em comunhão de ações e desígnios, constrangeram à vítima J.G.C, 

adolescente menor de idade, com emprego de violência, causando-lhe sofrimento físico, a fim 

de obter informação. 

[…] 
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Ante o exposto, encontra-se […] e os denunciados SANDRO ALVES DA SILVA e 

OUTROS, como incursos nas penas do art. Art. 1º, §2º c/c o §4º inc. I e II, da Lei nº 9.455/97, 

motivo pelo qual requer o Ministério Público que seja recebida a presente Denúncia […]. 

  Recife, 28 de julho de 2011. 

 

  Promotora de Justiça em exercício na 28ª PJ Criminal de Recife. 

................................................................................................................................ 

 

Eis ainda a segunda denúncia ofertada pelo Ministério Público: 

 

  A representante do Ministério Público titular da 7ª Promotoria de Justiça 

Criminal, com atuação na Central de Inquérito de Olinda, no uso de suas atribuições legais, 

vem, perante V. Exa. com arrimo nas peças de informação anexa, oferecer DENÚNCIA contra: 

 

  SANDRO ALVES DA SILVA, Vulgo GALEGO, brasileiro, Policial 

Militar..., pela prática delitiva a seguir aduzida: 

  Segundo consta no inquérito, no dia 08 de julho do ano de 2011, por 

volta das 17h, nas imediações da Avenida Batalha do Tuiti, Alto Nova Olinda, nesta Cidade, o 

denunciado SANDRO ALVES DA SILVA, na qualidade de POLICIAL MILITAR, portando arma 

de fogo, possivelmente uma pistola, realizou disparos de arma de fogo em via pública, para 

apavorar a população, tentando intimidá-los, procurando pessoas as quais apontavam como 

matadores de cães de um canil, cuja associação protetora o policial denunciado faz parte. 

  [...] 

 

   Assim sendo, o denunciado SANDRO ALVES DA SILVA, com a 

sua conduta encontra-se incurso nas sanções do art. 15 da Lei nº 10.826/03, pelo que se 

REQUER seja a presente denúncia recebida e autuada, citando-se o denunciado para fins 

legais […]. 

 

   Olinda, 05 de março de 2012. 

 

   7ª Promotoria de Justiça Criminal 

   Central de Inquérito 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

 

 Da Fundamentação:  

 

   O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que 

giza o art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/2008. Vejamos o seu inteiro teor, in verbis: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

I a XI – omissis. 

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças. 
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Perlustrando a peça apresentada, é de fácil constatação que os diversos crimes 

atribuídos ao militar pelo parquet, são de reprovação social, bem como moral. Ora o militar que, 

hoje, se encontra na primeira fileira de entrada à graduação de uma corporação militar conduz 

comportamento não condizente com a doutrina castrense, requer que seus superiores 

hierárquicos lhe conceda, ao fim do Curso de Formação de Sargento, sua promoção à graduação 

de 3º Sargento, no mínimo desconhece os preceitos da moral e da ética. 

Observa-se que na segunda denuncia ministerial o militar em comunhão de ações e 

desígnios, pegou seu veículo particular, UM FORD FIESTA preto, juntou-se a dois outros 

homens, encapuzados, e se dirigiram ao local para aterrorizarem a população, se dizendo policial 

militar, investigando quem estava matando os cachorros do Sítio de Simone, atirando para cima 

e no portão das casas, botando o carro por cima das pessoas. Ameaçando a todos, acintosamente, 

dizendo que o recado estava dado, tal qual os crimes americanos de faroeste, provocando corre-

corre, colocando a população em pavorosa, inclusive crianças, que ficaram sem saber se eram 

policia ou ladrão. 

É pacífico o entendimento na doutrina e na jurisprudência de que as esferas criminal 

e administrativa são independentes, salvo nas hipóteses de absolvição criminal por inexistência 

do fato criminoso ou negativa de autoria. 

É certo que as esferas não colidem, mas devemos, pelo menos nesse momento, 

aguardar a apuração dos eventuais atos ilícitos lesivos aos deveres e às obrigações dos Policiais 

Militares, devendo a administração pública militar estadual acompanhar os deslindes dos fatos 

envolvendo o miliciano pelo Poder Judiciário, como forma de preservar a disciplina institucional.  

Assim, por hora, neste diapasão, é defeso, por cautela, aos membros da Comissão de 

Promoção de Praças arvorassem no que se refere a promoção requerida, rejeitando o pedido 

perpetrado pelo demandante, julgando-o IMPROCEDENTE. 

   

 Ex positis: 

 

Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas  

razões, e fundamentado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à 

unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

IV. Requerente. 

 

SD PM QPMG Mat. 23098-7 – SANDRO SÉRGIO DE MORAIS 
 

Objeto: 
 

Promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

 

O demandante encontra-se atualmente participando do CFS 2014/6ª Turma, estando 

na iminência de concluir o aludido Curso de Formação; que mesmo respondendo ao Processo 

Crime nº 17766-16.2003.8.17.0001, denunciado nos termos do art. 121 c/c art. 14, II e 121 c/c 

os arts. 14, II, e 29, c/c art. 69, todos do Código Penal, em tramitação na 1ª Vara do Tribunal do 

Juri da Capital, fora promovido a graduação de Cabo PM em janeiro de 2008, conforme BG nº 

018, de 25 de janeiro de 2008. 

Acostou aos autos cópia da denúncia e certidões da JME, TJPE e Justiça Federal. 
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Finalizou ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal nos dispositivos supra 

elencados da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008.  

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denúncia ofertada pelo Ministério Público: 

 

“O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através da 43ª Promotoria de 

Justiça substituta da Capital, atualmente no exercício da função de Assessor Técnico de Justiça 

Substituta da Capital, em cumprimento à delegação de Sua Excelência, o Procurador Geral de 

Justiça, nos autos do Inquérito Policial Militar – 001.2003.017766-0 incluso, vem, perante 

Vossa Excelência, com fundamentos nos arts. 24 e 41 do Código de Processo Penal, oferecer 

DENÚNCIA contra: 

... SANDRO SÉRGIO DE MORAES, brasileiro, ... , pela prática das condutas 

delituosas a seguir narradas: No dia 14 de maio de 2001, a partir das 22h30min, entre o 

Hospital das Clínicas, bairro Cidade Universitária, e o 10º Esquadrão de Cavalaria 

Mecanizada do Exército, na rodovia BR 232, os denunciados, livres e conscientemente, 

excedendo os limites do dever legal, cada um se utilizando de armas de fogo e assumindo o 

risco de produzirem o resultado morte, agindo com dolo eventual, efetuaram vários disparos 

certeiros em direção à lataria e aos pneus do ônibus da empresa de Transporte Metropolitana, 

nº. de ordem 297 – SEI-Perimetral, itinerário 207 Barro/Macaxeira (BR 101), vermelho, marca 

Mercedes Benz, placa KFS 2628-PE, no qual viajavam, dentre outros passageiros, os ofendidos 

GILVANEY DOS SANTOS LEANDRO, JOSIVÂNIA PAULA DA SILVA e JOSÉ VALTER 

FERREIRA DA SILVA, todos atingidos por projéteis de arma de fogo, conforme perícias 

tanatoscópicas de fl. 278 (numeração original da Vara da Auditoria da Justiça Militar), 

traumatológicas de fls 51 e 52 (numeração do vol III, aberto pela Polícia Militar em 

decorrência de diligências requeridas pelo Procurador Geral de Justiça) e em veículo de fls 

270/277 (numeração original da Vara da Auditoria da Justiça Militar). 

Em relação ao ofendido GILVANEY DOS SANTOS LEANDRO, evidencia-se que o 

mesmo foi atingido por seis projéteis e faleceu em decorrência de ferimentos penetrantes e 

transfixantes de tronco, conforme a mencionada perícia. Nada obstante a morte, os 

denunciados devem responder pelo crime de homicídio em sua forma tentada, em nome do 

princípio in dubio pro reo, já que se sabe quem praticou a ação, mas se desconhece quem 

produziu o resultado. É que em face das perícias balísticas realizadas, dos eis citados projéteis, 

apenas três foram localizados no corpo da vítima e dos quais somente dosi se prestavam a 

exames microcomparativos, evidenciando-se que um destes saiu da boca do cano da 

submetralhadora, calibre 9mm, marca Ina/Imbel, modelo 953, nº EX. 19348, portada pelo 

primeiro denunciado (ADEILTON) e outro procedeu do revólver, calibre 38 Special, Rossi, nº 

J188083, utilizado por um passageiro que integrava um grupo de cinco indivíduos, três deles, 

maiores de idade e identificados por José Edmilson Policarpo, Jefferson dos Santos Gouveia e 

Ednaldo Ferreira da Silva, todos já processados e condenados perante o juízo da 13ª Vara 

Criminal, nos autos da ação penal 001.2001.013740-9, por infração ao art. 157, §3º, in fine, 

do CP, não sendo, destarte, possível detectar qual deles ceifou a vida do referido ofendido, sem 

falar que os ferimentos transfixantes também o atingiram em regiões vitais (linha axilar 

anterior a nível do sexto espaço intercostal e região lombar esquerda), podendo tê-lo matado. 

No tocante aos ofendidos JOSIVÂNIA PAULA DA SILVA e JOSÉ VALTER 

FERREIRA DA SILVA, que sofreram as lesões corporais graves descritas nas mencionadas 

perícias, produzidas por instrumento pérfuro-contundente, no dia, hora e locais antes 

mencionados, os denunciados, livres e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios, 

excedendo os limites do dever legal e assumindo o risco de produzirem o resultado morte, em 

face de terem efetuado diversos disparos de arma de fogo em direção ao ônibus, estando este 

em movimento, dos quais pelo menos 35 atingiram a sua lataria, todos orientados de fora para  
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dentro, e quatro os seus pneus, iniciaram a execução de um crime de homicídio, que não se 

consumou por circunstâncias alheias às suas vontades, seja, em relação à vítima Josivânia, a 

região que a mesma foi atingida (cotovelo), e em relação ao ofendido José Valter, o pronto 

atendimento e o sucesso na intervenção médica, já que igualmente à vítima fatal, foram 

diagnosticados ferimentos penetrantes de abdome e tórax por projétil de arma de fogo, que 

poderiam tê-lo matado(...) 

(...) Em face dessa informação, policiais militares em serviço no dito posto, dentre 

eles a testemunha Jorge Marques Ursolino, comunicaram a ocorrência ao Centro de Operações 

da Polícia Militar – COPOM, que por sua vez, acionou as viaturas 5127, 5213 e 5112, a fim de 

se dirigirem ao aludido Terminal. A primeira era ocupada pelos denunciados ADEILTON JOSÉ 

DE SOUZA e EDJAILSON BARBOSA DA SILVA, além da testemunha Rinaldo Alexandre 

Barbosa. A segunda, pelo denunciados SANDRO SÉRGIO DE MORAIS e pelas testemunhas 

Zilmar José de Sales e Ednaldo Barbosa da Silva. A terceira, pelos policiais Edvaldo Ferreira 

de Melo, Genivaldo Leite Ferreira e Uiraquitan Reis de Souza.  

Os autos noticiam ainda que outras viaturas, além dessas três, e sem que tivessem 

autorização do COPOM deram apoio à ocorrência. Foram elas as viaturas 5218, ocupada por 

Ronaldo Firme de França, José Filipe Nery Filho e Rinaldo Gomes Sobrinho; 5224, ocupada 

pelos denunciados José Benedito da Silva Filho, Ednaldo de Souza Pinto e Jorge Antônio do 

Nascimento; 5121, ocupada por Romualdo Leite de Queiroz, Carlos Fernandes da Silva e 

Valdézio Andrade do Amaral; e 5115, ocupada pelos policiais Severino Alves de Melo, Gilberto 

Pergentino da Silva e Ricardo de Melo Fernandes (...)  

(...) Prosseguindo nas diligências, a polícia militar obteve êxito em localizar o dito 

coletivo na parada de ônibus localizada no Hospital das Clínicas, efetuando um cerco e  

determinando que o motorista do coletivo não prosseguisse a viagem. 

Até aí aqueles indivíduos não tinham conhecimento que estavam sendo seguidos. A 

dita constatação somente ocorreu quando o ônibus, repita-se, foi cercado, e os mesmos viram 

desembarcar da viatura, alguns policiais, dentre eles o denunciado SANDRO SÉRGIO DE 

MORAIS, integrante da viatura 5213.  

Após isso, os autos revelam que se iniciou um tiroteio, pois enquanto a polícia 

militar deu ordem de parada ao coletivo, um dos assaltantes, direcionando uma arma á cabeça 

do motorista, exigiu que o mesmo prosseguisse viagem, em que foi atendido. É não é só. Houve 

outros disparos de arma de fogo após o deslocamento e durante este, bem como na BR-232, 

onde efetivamente o coletivo parou, em face de ter os pneus estourados. 

Os denunciados ADEILTON JOSÉ DE SOUZA e EDJAILSON BARBOSA DA SILVA, 

ouvidos às fls. 106/107 – 231/232 e 59/60 – 222/223, SANDRO SÉRGIO DE MORAIS, ouvido 

às 62/63 e 247/248; JOSE BENEDITO DA SILVA FILHO e EDNALDO DE SOUZA PINTO, às 

fls. 82/83 e 84/85, confessaram ter efetuado disparos de arma de fogo contra o veículo em que 

as vítimas viajavam, ao passo que o último JORGE ANTÔNIO DO NASCIMENTO, apesar de 

ter sido ouvido às fls. 86/87 e de ter negado a realização de qualquer disparo, foi delatado pelo 

denunciado José Benedito da Silva Filho, integrante da mesma viatura, no depoimento deste às 

fls. 258/259. 

Destarte, nada obstante a presença de cinco indivíduos no coletivo que, antes 

haviam desembarcado de um carro roubado portando três armas de fogo, não há dúvida de que 

os denunciados, utilizando-se de instrumento de alto poder vulnerante, disparando inúmeras 

vezes contra um veículo em movimento (as testemunhas falam em rajadas), em alta velocidade, 

assumiram conscientemente o risco de matar um ou mais dos seus ocupantes, como 

efetivamente ocorreu,agindo, portanto, com dolo eventual, e excedendo os limites do dever legal, 

em face do exercício imoderado e excessivo da obrigação de preservação da ordem pública. 
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E como, desse modo procedendo, tenham, ADEILTON JOSÉ DE SOUZA, 

EDJAILSON BARBOSA DA SILVA, SANDRO SÉRGIO DE MORAISM, JOSÉ BENEDITO DA 

SILVA FILHO, EDNALDO DE SOUZA PINTO e JORGE ANTÔNIO DO NASCIMENTO 

incorrido nas penas dos arts. 121 c/c o art. 14, II e 121 c/c os arts. 14, II e 29, todos c/c o art.  

69 do Código Penal, o Ministério Público oferece contra eles a presente 

DENÚNCIA, ...  

 

É o que de proeminente há em relevo.  

Passamos à fundamentação. 

 

 

Da Fundamentação:  

 

O pleito não necessita de muitas delongas, senão vejamos o que giza o art. 21, XII, 

da Lei Complementar nº 134/2008. Vejamos o seu inteiro teor, in verbis: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

I a XI – omissis. 

XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças. 

 

Perlustrando as peças acostadas ao processo, é de fácil constatação que os crimes de 

homicídio e de lesão corporal atribuídos aos militares pelo parquet, deu-se em virtude do 

excesso punível, previsto no art. 23, parágrafo único, do CP. Os policiais militares agiram fora 

dos limites legais, empregando esforço excessivo como resposta aos disparos de arma de fogo 

dos criminosos. Reagiram efetuando 35 (trinta e cinco) disparos, dentre metralhadoras e 

revólveres, contra um ônibus que estava com 40 (quarenta) passageiros, resultando na morte de 

um passageiro e ferimentos graves em outros dois, pessoas que nada tinham a ver com os 

criminosos. A ação desastrosa dos policiais militares, só não causou maiores danos por questões 

alheias a vontade deles. 

 No tocante ao excesso punível, especificamente na hipótese da aludida causa de 

justificação, o não menos ilustre CEZAR ROBERTO BITTENCOURT, Doutor em Direito 

Penal, no artigo intitulado “Excesso no estrito cumprimento do dever legal: compatibilidade 

lógico-dogmática”, publicado no boletim IBCCRIM, ano 13, nº 161, abril 2006, p. 18, assinala 

que “para a análise do excesso, é indispensável que a situação inicialmente caracterize a 

presença de uma excludente, cujo exercício, em um segundo momento, mostre-se excessivo.  

Assim, por exemplo, o agente pode encontrar-se, inicialmente, no estrito 

cumprimento do dever legal, isto é, satisfazendo todos seus requisitos legais, mas, durante seu 

exercício, pelos meios que emprega, ou pela imoderação do seu uso ou ainda pela intensidade 

do seu emprego, acaba ultrapassando os limites do estritamente legal, exatamente como ocorre 

na legítima defesa, que se inicia legítima, deslegitimando-se, contudo, pela imoderação do uso 

que faz dos meios adequados. O excesso punível, seja a título de dolo, seja a título de culpa, 

decorre do exercício imoderado ou excessivo de determinado dever, que acaba produzindo 

resultado mais grave do que o razoavelmente suportável e, por isso mesmo, nas circunstâncias, 

não permitido”. (grifo nosso).  

Urge ainda esclarecer que o objeto em lide já foi apreciado por esta Comissão, tendo 

negado o pedido requerido por outros PM denunciados no mesmo processo. 

Neste diapasão, os membros da Comissão de Promoção de Praças não vêm guarida 

legal no pleito do requerente, julgando-o IMPROCEDENTE.  



  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  141                       13 

04 DE AGOSTO DE 2014 

_____________________________________________________________________________  

 

Ex positis: 

 

Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas  

razões, e fundamentado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à 

unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

_____________________________________ 

PAULO ROBERTO CABRAL DA SILVA 

CEL PM Mat. 1867-8/Presidente da CPP 

 

___________________________________ 

JORGE LUIZ DE MELO PEREIRA 

CEL PM Mat. 1807-4/Membro Nato 

 

____________________________________________ 

JOSÉ FRANKLIN BARBOSA MENDES LEITE, 

CEL PM Mat. 2005-2/Membro Efetivo 

 

_________________________________ 

FÁBIO DANTAS DE MACEDO 

TEN CEL PM Mat. 1862-7/Membro Efetivo 

 

_____________________________ 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: APROVO AS DECISÕES EXPENDIDAS 

PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS. PUBLIQUE-SE. 

 
 

4ª P A R T E 
  IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração) 

 
 

 

 
 


